
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 548.761 - PE (2019/0357659-7)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JONAS CESAR ARRUDA DE LIMA 
ADVOGADOS : MARILIA GABRIELA GIL BRAMBILLA  - DF019758 
   EDUARDO SILVA DE ARAÚJO  - PE039208 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO MAJORADO TENTADO. DOSIMETRIA. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM PRÉVIO WRIT, 
AINDA NÃO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA 
SÚMULA N.º 691 DA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Não há ofensa ao princípio da colegialidade diante da 
existência de previsão regimental para que o relator julgue 
monocraticamente o habeas corpus quando se fundamentar na 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal. (AgRg no RHC 
119.330/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/11/2019, DJe 02/12/2019).

2. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão denegatória 
de liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância. Súmula n.º 691/STF. Referido entendimento aplica-se na 
hipótese em que o writ de origem é conhecido como substitutivo de revisão 
criminal. Precedentes.

3. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize a mitigação 
da Súmula n.º 691 da Suprema Corte, pois a fundamentação adotada pelas 
instâncias ordinárias para fixar o regime inicial semiaberto está em harmonia com 
a jurisprudência da Suprema Corte e desta Corte Superior no sentido de que não 
há constrangimento ilegal na fixação de regime mais gravoso de cumprimento de 
pena caso a pena-base tenha sido fixada acima do mínimo legal por conta do 
reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis dada a interpretação 
conjunta dos arts. 59 e 33, §§ 2º e 3.º, ambos do Código Penal. De fato, a 
imposição do regime prisional não está condicionada somente ao quantum da 
pena. Precedentes. 

4. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 17 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 548.761 - PE (2019/0357659-7)
  
AGRAVANTE : JONAS CESAR ARRUDA DE LIMA 
ADVOGADOS : MARILIA GABRIELA GIL BRAMBILLA  - DF019758 
   EDUARDO SILVA DE ARAÚJO  - PE039208 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JONAS CÉSAR ARRUDA DE 

LIMA contra decisão da minha lavra, ementada nos seguintes termos (fl. 148):

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO 
TENTADO. DOSIMETRIA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM PRÉVIO WRIT, AINDA NÃO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N.º 691 DA SUPREMA 
CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA"

Em suas razões, o Agravante reitera os fundamentos apresentados na inicial do 

habeas corpus, no sentido de que há patente ilegalidade que permite a superação da Súmula n.º 

691/STF. Para tanto, assevera que "é ilegal agravar o regime de cumprimento de pena do 

ora peticionante, in casu, justamente porque desprovida da devida fundamentação. Não é 

o fato de se referir unicamente ao dispositivo supostamente autorizador da oneração da 

reprimenda que torna a decisão fundamentada" (fl. 161).

Aduz, ainda, que a decisão monocrática fere o princípio da colegialidade.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para a 

apreciação da Sexta Turma. 

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 548.761 - PE (2019/0357659-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO MAJORADO TENTADO. DOSIMETRIA. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM PRÉVIO WRIT, 
AINDA NÃO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA 
SÚMULA N.º 691 DA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Não há ofensa ao princípio da colegialidade diante da 
existência de previsão regimental para que o relator julgue 
monocraticamente o habeas corpus quando se fundamentar na 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal. (AgRg no RHC 
119.330/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/11/2019, DJe 02/12/2019).

2. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão denegatória 
de liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância. Súmula n.º 691/STF. Referido entendimento aplica-se na 
hipótese em que o writ de origem é conhecido como substitutivo de revisão 
criminal. Precedentes.

3. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize a mitigação 
da Súmula n.º 691 da Suprema Corte, pois a fundamentação adotada pelas 
instâncias ordinárias para fixar o regime inicial semiaberto está em harmonia com 
a jurisprudência da Suprema Corte e desta Corte Superior no sentido de que não 
há constrangimento ilegal na fixação de regime mais gravoso de cumprimento de 
pena caso a pena-base tenha sido fixada acima do mínimo legal por conta do 
reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis dada a interpretação 
conjunta dos arts. 59 e 33, §§ 2º e 3.º, ambos do Código Penal. De fato, a 
imposição do regime prisional não está condicionada somente ao quantum da 
pena. Precedentes. 

4. Agravo regimental desprovido.
  
  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

De início, "[n]ão há ofensa ao princípio da colegialidade diante da existência 

de previsão regimental para que o relator julgue monocraticamente o habeas corpus 

quando se fundamentar na jurisprudência dominante deste Superior Tribunal. (AgRg no 

RHC 119.330/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

26/11/2019, DJe 02/12/2019).

No mais, o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e por este 

Superior Tribunal de Justiça é no sentido de não se admitir habeas corpus contra decisão 
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denegatória de liminar proferida em outro writ na Instância de origem, sob pena de indevida 

supressão de instância.

É o que está sedimentado na Súmula n.º 691/STF ("não compete ao Supremo 

Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 

habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar"), aplicável, mutatis 

mutandis, a este Superior Tribunal de Justiça (HC 373.455/AgRg-SP, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/11/2016; HC 

376.893/AgRg-SE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 

DJe 24/11/2016; HC 298.009/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

DJe 04/09/2014; e HC 349.829/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe 01/08/2016, v.g.).

O mesmo raciocínio aplica-se no caso de indeferimento de pedido liminar 

formulado em revisão criminal (no caso, o Desembargador Relator conheceu o habeas corpus 

como substitutivo de Revisão Criminal).

Exemplificativamente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. SÚMULA N. 691/STF. SUPERAÇÃO. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. INDEFERIMENTO 
DO PEDIDO LIMINAR EM REVISÃO CRIMINAL. PRETENSÃO DE 
AGUARDAR EM LIBERDADE O JULGAMENTO DA AÇÃO REVISIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão impugnada por 
seus próprios fundamentos.

II - Não se admite, em princípio, a impetração de habeas corpus 
contra decisão que denega pedido liminar na origem, sob pena de se 
configurar indevida supressão de instância (Súmula 691 do STF), 
ressalvadas as decisões teratológicas ou com deficiência de fundamentação.

III - Na hipótese, não se denota teratologia na decisão impugnada, 
pois a jurisprudência desta Corte de Justiça é firme no sentido de que o 
pedido para se aguardar em liberdade o julgamento da revisão criminal se 
mostra juridicamente impossível, 'pois o encarceramento na hipótese de revisão 
decorre de título definitivo, em cumprimento à sanção criminal imposta por 
sentença transitada em julgado e não se confunde com a prisão preventiva, 
medida cautelar de natureza pessoal utilizada para garantir a efetividade do 
processo penal' (AgRg no HC n. 347.878/RJ, Sexta Turma, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 18/4/2016).

IV - Não se verifica, portanto, a ocorrência de flagrante ilegalidade 
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capaz de determinar o conhecimento da impetração, em afronta ao disposto 
na Súmula 691 do STF.

Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 474.174/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 
14/11/2018; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL. SUSPENSÃO DA GUIA 
DE RECOLHIMENTO À PRISÃO AO ARGUMENTO DE NULIDADE DO 
PROCESSO PENAL QUE CULMINOU COM A CONDENAÇÃO. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO LIMINAR PROFERIDA PELO 
RELATOR DE REVISÃO CRIMINAL. SÚMULA 691/STF. TESES 
DEFENSIVAS QUE DEMANDAM DILAÇÃO PROBATÓRIA INCOMPATÍVEL 
COM A VIA CÉLERE DO MANDAMUS. REVISÃO CRIMINAL QUE NÃO 
POSSUI EFEITO SUSPENSIVO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. É incabível a impetração de habeas corpus, no Superior Tribunal 
de Justiça, contra o indeferimento de pedido liminar em revisão criminal. 
Aplicação, por analogia, do óbice contido na Súmula 691/STF.

2. Constata-se a intenção de se discutir, no presente mandamus, o 
mérito da revisão criminal ajuizada na origem, calcada em alegações de 
nulidade por cerceamento de defesa no âmbito administrativo e ausência de 
provas para a condenação. Todavia, como cediço, o habeas corpus é ação 
de natureza constitucional voltada para a cessação de coação ilegal na 
liberdade de ir e vir do cidadão, desde que passível de ser constatada de 
plano, isto é, sem a necessidade de aprofundada dilação probatória.

3. O ajuizamento de revisão criminal não importa em interrupção 
da execução definitiva da pena, tendo em vista a ausência de efeito 
suspensivo.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 321.200/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 09/06/2015, DJe 17/06/2015; sem grifos no original.)

Conforme afirmado na decisão agravada, somente é possível superar a aplicação 

da Súmula n.º 691/STF na hipótese em que se evidenciar decisão absolutamente teratológica e 

desprovida de qualquer razoabilidade, na medida em que força o pronunciamento adiantado da 

Instância Superior, subvertendo a regular ordem do processo.

No caso, não houve ilegalidade patente que autorize a mitigação do entendimento 

consolidado na referida súmula.

Com efeito, o Juízo de origem – cuja decisão foi mantida integralmente pela Corte 

local – apresentou fundamentação idônea ao fixar o regime inicial semiaberto, pois citou 

expressamente que o fez "em face do disposto no artigo 33 § 2º, alínea 'b', e 3º, do Código 

Penal" (fl. 27). 

De fato, a fundamentação adotada está em harmonia com a jurisprudência da 
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Suprema Corte e desta Corte Superior no sentido de que não há constrangimento ilegal na 

fixação de regime inicial mais gravoso de cumprimento de pena caso a pena-base tenha sido 

fixada acima do mínimo legal por conta do reconhecimento de circunstâncias judiciais 

desfavoráveis dada a interpretação conjunta dos arts. 59 e 33, §§ 2º e 3.º, ambos do 

Código Penal – como ocorreu no caso concreto, pois a pena-base foi majorada em razão 

da existência de circunstâncias judiciais negativas (fls. 26-27). A fixação do regime 

prisional não está condicionada somente ao quantum da pena. 

Cito os seguintes precedentes:

"EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. REGIME PRISIONAL. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. 

1. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame 
das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, conforme remissão 
do artigo 33, § 3º, do referido diploma legal. Precedentes. 

2. Agravo regimental conhecido e não provido." (HC 146.119 AgR, 
Relatora Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 17/09/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-205 DIVULG 26-09-2018 PUBLIC 
27-09-2018, sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 2º, C, E § 3º, DO CP. DOSIMETRIA. PLEITO DE 
ABRANDAMENTO DO REGIME INICIAL. INVIABILIDADE. PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
EXPRESSIVO VALOR DAS RES FURTIVA RECONHECIDO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 3º, DO CP.

[...]
5. O art. 33, § 3º, do CP dispõe que 'a determinação do regime inicial 

de cumprimento da pena far-se-á com observância dos critérios previstos no art. 
59 deste Código'. Assim, conquanto a pena tenha sido fixada em 4 anos de 
reclusão, revela-se correta a fixação do regime inicial semiaberto, nos 
termos do art. 33, § 2º, 'b', do CP, tendo em vista o registro de circunstância 
judicial negativa (maus antecedentes) na primeira fase da dosimetria (AgRg 
no AREsp n. 684.527/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
20/6/2018).

6. Ainda que a quantidade de pena fixada recomende o 
arbitramento de regime prisional mais brando, o respectivo recrudescimento 
se mostra adequado, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, se estabelecido com 
fundamento nas circunstâncias judiciais desfavoráveis extraídas dos autos 
(AgRg no AREsp n. 763.859/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
28/8/2017).

7. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.699.788/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/08/2018, 
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DJe 03/09/2018, sem grifos no original.)

Diante do que foi registrado acima, não se observa teratologia a ser corrigida. A 

matéria, como se vê, depende de aprofundamento do próprio mérito do writ, devendo-se reservar 

primeiramente ao Tribunal impetrado a análise, sendo defeso a esta Corte Superior adiantar-se 

nesse exame, sobrepujando a competência da Instância a quo, mormente porque o writ, ao que 

parece, está sendo regularmente processado. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO o agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0357659-7 HC 548.761 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019640420108170100  00044792720198170000  04669656  05378843  
19640420108170100  44792720198170000  4669656  5378843

EM MESA JULGADO: 17/12/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO SILVA DE ARAUJO E OUTROS
ADVOGADOS : MARILIA GABRIELA GIL BRAMBILLA  - DF019758 

 EDUARDO SILVA DE ARAÚJO  - PE039208 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : JONAS CESAR ARRUDA DE LIMA (PRESO)
CORRÉU    : CESAR AUGUSTO MOREIRA FIRMINO 
CORRÉU    : ITAMAR FERREIRA TAVARES 
CORRÉU    : LEANDRO LEONARDO DA SILVA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONAS CESAR ARRUDA DE LIMA 
ADVOGADOS : MARILIA GABRIELA GIL BRAMBILLA  - DF019758 

 EDUARDO SILVA DE ARAÚJO  - PE039208 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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